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REQUERIMENTO 49/2025

GABINETE DO VEREADOR TIAGO CORREIA – PV
Exmos. Srs.

DD Vereadores(as) da Câmara Municipal de Vereadores

Francisco Beltrão – PR
Senhor Presidente:
             O Vereador que a presente subscreve, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos do art. 37 do Regimento Interno desta câmara, REQUERER a instauração de COMISSÃO DE INQUÉRITO com a finalidade de investigar assuntos relacionados a despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal, de 2021/2024, não pagas e em alguns casos sequer empenhadas. A Comissão será composta por 04 (quatro) vereadores e terá um prazo de 120 (cento e vinte) dias para realização dos trabalhos, podendo ser prorrogada por igual período.
JUSTIFICATIVA
Nobres Parlamentares, chegou ao vosso conhecimento o projeto de lei de autoria do Executivo Municipal n.º 004/2025, cuja ementa versava: “Dispõe sobre a inclusão da rubrica “Despesas de Exercício Anterior” no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2025 e dá outras providências.”
Anexo ao projeto, foi recebido relatório da Comissão Especial instituída pela portaria n.º 041 de 2025, a qual realizou relatório acerca das despesas da Secretaria Municipal de Saúde, apurando o valor total consolidado do saldo devedor da Secretaria Municipal de Saúde em R$ 13.459.854,93.
Pois bem, após regular tramitação, o referido PLEX, restou aprovado por unanimidade, ou seja, reconhecemos a necessidade e urgência do pagamento das dívidas da Secretária de Saúde para não haver a interrupção repentina dos serviços públicos de saúde neste município.

Ocorre que tal projeto dentro de uma gestão transparente, aparada na legalidade jamais deveria existir, assim diante das notórias irregularidades, sem entrar no mérito das responsabilidades individuais, compreendo que a Câmara tem o dever moral e legal, esculpido no art. 31 da Constituição federal, em instituir a presente CPI, vejamos: 

“Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.”
Colenda Câmara, estamos diante da maior irresponsabilidade fiscal já cometida na história deste município. Segundo informações da atual gestão, as demais secretárias também podem apresentar, nos próximos meses, “furos” milionários. Eventual inércia do legislativo, neste crítico momento político-financeiro da história beltronense beiraria as portas da prevaricação.
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos Nobres Vereadores na aprovação do presente Requerimento. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 06 de fevereiro de 2025.
TIAGO CORREA
VEREADOR PROPONENTE
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